
Diário Oficial do

Município
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

sexta-feira, 20 de dezembro de 2024 Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1

Prefeitura Municipal
 de Boa Vista do Tupim

publica

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

A83041630C7E8D60EEBBC76D4511338C



sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 002

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

SUMÁRIO
• REPUBLICAR - DECRETO NO128/2024, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024. DISPÕE SOBRE NORMAS E PROCEDIMENTOS RELATIVOS

AO ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DO ANO DE 2024 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

• DECRETO Nº. 158, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 159, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 160, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 161, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 162, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 163, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGO DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 164, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 165, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGO DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 166, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 167, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 168, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGO DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 169, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGO DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 170, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGO DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 171, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 172, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGOS DE CONFIANÇA.
DECRETO Nº. 173, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - VERSA SOBRE EXONERAÇÃO DE PESSOAL DE CARGO DE CONFIANÇA.

• EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024.

• DECRETO Nº.174, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - DECRETA PONTO FACULTATIVO NO DIA 24 DE DEZEMBRO DE 2024 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

• AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024.

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

A83041630C7E8D60EEBBC76D4511338C



sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 003

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Decreto

                                                                             

Praça Rui Barbosa │252 │Centro │ Boa Vista do Tupim – BA 

boavistadotupim.ba.gov.br 

        

                DECRETO Nº128/2024, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024.  

 Republicar 

 

Dispõe sobre normas e procedimentos relativos 

ao encerramento do exercício financeiro do ano 

de 2024 e dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei:  

Considerando o disposto nas Leis 4.320/64 e 101/00 (LRF–Lei de 

Responsabilidade Fiscal), as quais estabelecem normas de Finanças públicas a serem 

observados por todos os entes públicos da Federação;  

Considerando a necessidade de observar as disposições contidas nas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCT SP, editadas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC), bem como atender as orientações emitidas 

pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e MCASP – Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público, acerca dos procedimentos contábeis orçamentários e 

patrimoniais a serem adotados pelas entidades do setor público para fins de consolidação 

das Contas Nacionais;  

Considerando as orientações emitidas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado Bahia (TCM-BA), que tratam sobre o processo de mensuração, registro, 

evidenciação e prestação de contas dos recursos públicos;  

Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos a serem observados 

por todos os entes integrantes deste Município, para fins de elaboração das 

demonstrações consolidadas, pelo Poder Executivo, em conformidade com o disposto 

no artigo 51 da Lei de Responsabilidade Fiscal,   

DECRETA:  

Art. 1º Todos os poderes e órgãos da Administração Direta e Indireta, integrantes 

do Município, inclusive suas Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e 

Consórcios Públicos deverão observar as orientações contidas neste Decreto   
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para nortear o processo de reconhecimento, processamento e evidenciação das 

informações contábeis sob os aspectos de natureza orçamentária, econômica, financeira 

e física do patrimônio da entidade do setor público e suas mutações, em apoio ao processo 

de tomada de decisão, a adequada prestação de contas; e o necessário suporte para a 

instrumentalização do controle social.  

Parágrafo único. Para fins deste Decreto e até a entrega do Balanço e Prestação 

de Contas, serão consideradas urgentes e prioritárias todas as atividades vinculadas à 

mensuração, reconhecimento, processamento e evidenciação dos atos e fatos contábeis 

sob os enfoques orçamentários, de controle e patrimonial.  

Art. 2º Compete aos dirigentes dos órgãos e entidades a que se refere o art. 1º 

constituir até o dia 29 de Novembro de 2024, as comissões necessárias para promoverem 

os procedimentos relativos ao levantamento da posição patrimonial do município em 

31.12.2024, quando necessário, em consonância com as Resoluções nº 1060/05 do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia e suas alterações e em 

conformidade com os Princípios e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público, para tanto, constituindo, no mínimo, as seguintes comissões:  

I - Comissão de Levantamento de Saldos de Caixa e Bancos a qual deverá apresentar 

Termo de Conferência de Caixa e Bancos lavrados no último dia do mês de dezembro e 

demonstrativo das Contas Bancárias.  

II - Comissão de apuração dos saldos dos Estoques.  

III - Comissão para apuração dos saldos da Dívida Ativa a fim de apurar a relação de 

valores e títulos da dívida ativa tributária e não tributária, discriminados por contribuinte 

e corrigidos.  

IV - Comissão de Inventário com o objetivo de apresentar relatório contendo todos os 

bens constantes no ativo imobilizado, segregados em Bens Móveis e Imóveis.  

V - Comissão para apuração dos saldos do Ativo e Passivo Circulante.  

VI - Comissão para apuração dos saldos do Passivo Não Circulante, inclusive da Dívida 

Consolidada.  

VII - Comissão de apuração dos saldos dos Precatórios junto ao Tribunal de Justiça.   

§1º. A comissão a que se refere o inciso I deste Decreto será constituída por servidores 

que não façam parte da Tesouraria ou Coordenação Financeira.  
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§2º As comissões a que se refere o caput deverão apresentar relatório conclusivo contendo 

os saldos patrimoniais com posição de 31 de dezembro de 2024 até o dia 20 de janeiro 

de 2025.  

Art. 3º As entidades do setor público citadas no artigo 1º, deverão solicitar dos 

credores com os quais mantenham obrigações parceladas, os respectivos extratos das 

dívidas contendo informação atualizada quanto ao saldo da dívida, demonstrando, 

individualmente, o valor original da dívida, bem como os valores relativos a juros, multa 

e atualização monetária com posição de 31 de dezembro de 2024, os quais deverão ser 

encaminhados até o dia 17 de Janeiro de 2025 para o setor de Contabilidade da 

Prefeitura.  

Art. 4º As folhas de pagamento deverão ser encaminhadas à Secretaria 

Municipal de Planejamento e Finanças para providenciar os registros contábeis e 

pagamento de acordo com os seguintes prazos limites:  

I – até o dia 30 de dezembro de 2024 deverá ser encaminhada a folha do mês de 

dezembro/2024 e a parcela final ao pagamento do décimo terceiro.  

Art. 5º Somente poderão ser emitidos empenhos até o dia 30 de Dezembro do 

corrente ano, ressalvados os casos excepcionais, devidamente autorizados pelo Chefe do 

Executivo, e os referentes a:  

I – Pessoal e encargos sociais;  

II – Encargos e Amortização da dívida pública;  

III – Contas de energia, água e telefone;  

IV – Contratos de execução continuada e Convênios;  

V – Precatórios.  

VI – Despesas Obrigatórias relacionadas ao cumprimento dos limites de gastos com 

Educação e Saúde.  

VII – Contratos objetos de processos licitatórios em andamento na emissão deste 

Decreto.  

Parágrafo único – Para a correta observância do princípio da anualidade do 

orçamento, somente deverão ser empenhadas no exercício financeiro as parcelas de 

contratos e convênios com conclusão prevista até 31 de dezembro de 2024.  

Art. 6º Serão anulados até o dia 30 de dezembro de 2024, após a liquidação e 

pagamento das faturas do mês, todos os saldos dos empenhos emitidos por estimativa, 
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tais como os referentes a serviços de fornecimento de energia elétrica, água, 

telecomunicações, bem como os saldos dos empenhos por estimativa referentes às 

despesas de pessoal.  

Art. 7º As despesas cuja execução orçamentária já foi iniciada poderão ser 

liquidadas até o dia 30 de dezembro de 2024, desde que disponha saldos financeiros 

comprovados nas respectivas fontes de recursos, nos termos do artigo 42 da Lei 

101/2000.  

Art. 8º As despesas empenhadas e não liquidadas no corrente exercício, quando 

representarem despesas efetivamente incorridas em fase de verificação do direito 

adquirido pelo credor ou quando o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo 

credor estiver vigente serão inscritas em Restos a Pagar Não Processados, por fonte de 

recursos, até o limite das disponibilidades financeiras apuradas, depois de descontado o 

montante inscrito em Restos a Pagar Processado.  

Parágrafo único. As despesas empenhadas e não liquidadas no exercício de 2024 

que não se enquadram na situação prevista no caput, deverão ter os empenhos anulados.  

Art. 09 A geração das despesas classificadas como “Restos a Pagar”, no âmbito 

de cada Órgão e Entidade equivalente da Administração Direta e Indireta será de sua 

inteira responsabilidade e deverá cumprir o disposto neste Decreto, observando o 

princípio da competência e a disponibilidade de caixa, na respectiva Fonte de Recurso 

para seu atendimento.  

Art. 10 É vedada a inscrição em Restos a Pagar Não Processados de despesas 

empenhadas para o atendimento de:  

I – adiantamento em geral;  

II – diárias;  

III – despesas de exercícios anteriores; e  

IV – despesas de pessoal em geral.  

Art. 11 A Contabilidade adotará procedimentos para o cancelamento, no dia 02 

de dezembro de 2024, os Restos a Pagar Não Processados inscritos em exercícios 

anteriores, cujas despesas não foram autorizadas ou iniciadas. Este cancelamento se dará 

mediante processo administrativo, em observância aos requisitos relacionados na 

Instrução Nº. 002/2024, Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia.  
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§1º As entidades descritas no artigo 1º deverão encaminhar para o Setor Contábil até o 

dia 06 de janeiro de 2025, a relação dos restos a pagar, discriminando os processados e 

não processados do exercício, devendo ser elencados por números de ordem e dos 

empenhos, a dotação, Fonte de Recursos, valor e nome do credor, informando-se o 

número de inscrição no CNPJ ou CPF, fazendo-se constar a data do contrato e do 

empenho e, se processados, a data da liquidação, indicando-se, ainda, aquelas despesas, 

liquidadas ou não, que por falta de disponibilidade financeira deixaram de integrar os 

restos a pagar do exercício.  

§ 2º A Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças diligenciará no sentido de 

que todas as anulações de empenho ou de saldos de empenho considerados insubsistentes 

estejam concretizados até o dia 31 de dezembro de 2024.  

Art. 12 Os pagamentos de despesas poderão ser efetuados até 31 de Dezembro 

de 2024.  

§1º Os casos excepcionais poderão ser pagos até o último dia útil do exercício de 2024, 

com a devida e expressa autorização emitida pelo responsável pela entidade.   

§2º A Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças remeterá à Contabilidade até 

o dia 02 de janeiro de 2025, extratos bancários acompanhadas das respectivas 

conciliações de todas as contas bancárias que tenham movimentado recursos financeiros.  

§3º Os responsáveis pela gestão financeira nas entidades públicas deste Município 

deverão lavrar Termo de Conferência de Caixa e Bancos no dia 31 de dezembro de 2024, 

devidamente assinadas pela comissão designada para tal.  

Art. 13 Os Passivos Circulantes não comprovados deverão ser cancelados 

mediante processo administrativo cujo procedimento e indicação deverá constar em 

decreto publicado com este fim.  

Art. 14 Os saldos do Ativo e Passivo circulante deverão ser levantados através de 

comissão indicada no art. 2º e disponibilizados para o Setor de Contabilidade até 06 de 

janeiro de 2025.  

Art. 15 Todo recurso público repassado a título de subvenção social às entidades 

civis deverá ser prestado contas ao município no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da aplicação de cada parcela recebida ou da totalidade dos recursos, na hipótese 

de o repasse ter sido feito em parcela única.  
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§ 1º - Caso a aplicação não se dê em sua totalidade dentro do exercício em que os recursos 

foram liberados, deverão ser prestadas contas da aplicação parcial desses recursos até o 

dia 27 de Dezembro do corrente ano.  

§ 2º - A entidade civil que, no prazo estabelecido, não prestar contas dos recursos que 

foram repassados, será descredenciada para o recebimento de novas subvenções ou 

auxílios, mediante ato do Executivo Municipal, a ser encaminhado ao TCM, sem prejuízo 

de vir este a proceder à respectiva tomada de contas, conforme disposto no art.8º da 

Resolução nº 1121/05 e suas alterações do Tribunal de Contas dos Municípios.  

Art. 16 Todas as prestações de contas com a respectiva devolução de saldo, se 

houver, deverão ser realizadas até o dia 30 de Dezembro de 2024.  

Art. 17 O inventário dos bens patrimoniais móveis e imóveis e o relatório 

conclusivo elaborado pela Comissão de Inventário deverá ser enviado pelas entidades 

municipais à Contabilidade da Prefeitura, até o dia 13 de janeiro de 2025.  

§1º O inventário será apresentado com relação dos bens adquiridos no exercício com os 

respectivos valores de bens do ativo não circulante, indicando-se a sua alocação e 

números dos respectivos tombamentos, acompanhado por certidão emitida pelo Prefeito, 

Secretário de Finanças e pelo Encarregado do Controle do Patrimônio, contendo o total 

dos bens patrimoniais de forma segregada, evidenciando o total da depreciação, exaustão 

e amortização, conforme o caso, atestando que todos os bens do município (ativo não 

circulante) encontram-se registrados e submetidos ao controle apropriado, estando, ainda, 

identificados por plaquetas para fins de atendimento à Resolução Nº. 1060/05 e suas 

alterações do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia.  

§2º A relação de bens móveis e imóveis deverá ser disponibilizada ao Setor de 

Contabilidade considerando os bens móveis e imóveis adquiridos, construídos e ou em 

andamento em 2024, descrição dos bens doados ou recebidos especificando o nome do 

doador ou do donatário em conformidade com a legislação vigente.  

Art. 18 O Setor de almoxarifado em conjunto com a Comissão de Levantamento 

de Estoques deverá encaminhar para a Contabilidade até o dia 13 de janeiro de 2025 o 

relatório de movimentação de material em estoque relacionado a material de consumo e 

distribuição gratuita,com os respectivos lançamentos de entrada, referente às aquisições 

realizadas, e saída, pelo consumo e perdas.  
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Art. 19 O Livro da Dívida Ativa deverá ser elaborado pelo Setor de Tributos e 

encaminhado juntamente com o relatório da Comissão de Apuração da Dívida Ativa ao 

setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal até o dia 20 de janeiro de 2025.  

§1º O Livro da Dívida Ativa deverá conter relação de valores e títulos da dívida ativa, 

tributária e não tributária, inscritos no exercício, discriminados por contribuinte e 

corrigidos, devendo, entretanto, ser apresentada certidão emitida pelo Prefeito e 

Secretário de Finanças, com o total da dívida ativa tributária e não tributária, atestando 

estarem tais valores devidamente registrados.  

§2º A Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças deverá encaminhar à 

Contabilidade, até o dia 20 de janeiro de 2025, demonstrativo dos resultados alcançados 

evidenciando o desempenho da arrecadação em relação à previsão, destacando as 

providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, as 

ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as 

demais medidas para incremento das receitas tributárias e de contribuições com o objetivo 

de cumprir o que determina o art.58 da Lei Complementar Nº. 101/00.  

§3º O exposto nos parágrafos anteriores deverá estar em consonância com as disposições 

contidas nas Resoluções do TCM-BA que dispõe sobre prestação de contas anual das 

entidades alcançadas por este decreto.  

Art. 20 A relação dos processos judiciais deverá ser elaborada pela Procuradoria 

Geral do Município e encaminhada à Contabilidade, até o dia 20 de janeiro de 2025.  

Art.21 Todas as entidades municipais devem repassar os valores retidos a título 

de ISS e IRRF para a conta do tesouro municipal, até o dia 30 de dezembro de 2024.  

Art. 22 Os valores liquidados à título de INSS Patronal e PASEP deverão ter os 

respectivos pagamentos realizados.  

Parágrafo único – Os demais valores retidos de terceiros, dos quais o município 

seja apenas o fiel depositário, deverão ter os respectivos recolhimentos realizados;  

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

Art. 23 A Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças deverá 

encaminhar à Contabilidade Relatório firmado pelo Prefeito acerca dos projetos e 

atividades concluídos e em conclusão, com identificação da data de início, data de 
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conclusão, quando couber, e percentual da realização física e financeira até o dia 20 de 

janeiro de 2025.  

Art. 24 As disposições contidas neste Decreto aplicam-se, no que couber, a todas 

entidades integrantes do município, em conformidade com o disposto no artigo 1º.  

Art. 25 Para fins de cumprimento do Inciso III Artigo 50 da Lei 101/2000 os 

órgãos da administração direta e indireta, inclusive os Consórcios Públicos, deverão 

encaminhar à Contabilidade a prestação de contas do mês de dezembro, além da 

documentação referente à prestação de contas anual em consonância com as orientações 

do TCM - BA, até o dia 20 de janeiro de 2025.  

Art. 26 O horário de funcionamento das unidades administrativas da Prefeitura 

Municipal de Boa Vista do Tupim obedecerá ao disposto no Decreto Municipal Nº. 

128/2024, respeitando as individualidades de cada órgão e unidade e garantindo o 

atendimento público.  

Art. 27 Aos compromissos financeiros resultantes de Convênios, termos de 

ajustes ou transferências voluntárias realizadas com outros entes da federação não se 

aplicam as normas estabelecidas no art. 4º deste Decreto.   

Art. 28 O não cumprimento das disposições contidas neste Decreto implicará em 

responsabilidade funcional e pessoal do servidor.  

Art. 29 Cabe à Controladoria do Município zelar pelo cumprimento do disposto 

deste decreto e adotar as providências para a responsabilização dos dirigentes e dos 

servidores que praticarem atos em desacordo com as disposições nele contidas.  

Art. 30 Este Decreto entrará em vigor na data da sua assinatura, revogadas as 

disposições em contrário.  

  

Gabinete do Prefeito de Boa Vista do Tupim, 05 de novembro de 2024.  

  

  

  

Helder Lopes Campos  

PREFEITO MUNICIPAL  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 

(Processo Administrativo n° 183/2024) 

 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico  
 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote 
 

FORMA DE FORNECIMENTO: Parcelado 
 

LEGISLAÇÃO E REGÊNCIA LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021, LC n° 123/2006 e o 
Decreto Municipal n° 055/2024. 
 

MODO DE DISPUTA: Aberto 
 

OBJETO: Registro de preços para futura aquisição de medicamentos, materiais e 
instrumentos elencados no grupo de odontológicos, para atender às demandas do Fundo 
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim. 
 
 
SESSÃO PÚBLICA PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:  
 

Cadastramento das propostas no sistema a partir do dia 20/12/2024 
 

Hora: 08:00 (oito) horas (horário de Brasília) 
 

Endereço eletrônico: www.compras.gov.br - Compras-SIASG 
 

Código UASG: 983375 
 

 
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

Dia 03/01/2025 – Hora 09:00 horas (horário de Brasília) 
 

Tempo de disputa: A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema, quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

 
 

 
MEIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL:  
 

Endereço: Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 
46.850-000 
 

Portal Eletrônico: www.boavistadotupim.ba.gov.br 
 

E-mail: licitaboavistadotupim@gmail.com 
 

Agente de Contratação/Pregoeiro Municipal: Ivan Bezerra Fachinetti 
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Fundo Municipal de Saúde de Boa Vista do Tupim 
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   CNPJ: 13.862.190/0001-06 
 

 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM - ESTADO DA BAHIA, 

através do Agente de Contratação/Pregoeiro Municipal, Ivan Bezerra Fachinetti, 

designado pela Portaria n° 001/2024, torna público para ciência dos interessados que 

realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº 017/2024, do tipo 

menor preço por lote, com base no processo administrativo instaurado para este fim, em 

sessão às 09:00 horas do dia 03 de janeiro de 2025, (horário de Brasília), no 

endereço eletrônico: www.compras.gov.br – (Compras-SIASG), Código UASG: 983375. 

 
1 DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura aquisição de medicamentos, materiais e instrumentos 

elencados no grupo de odontológicos, para atender às demandas do Fundo Municipal de 

Saúde da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, com entrega parcelada, pelo 

período de 12 (doze) meses. 

1.2. A licitação será do tipo menor preço por lote, formado por 03 (três) grupos de itens, 

conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer 

proposta para todos os itens que o compõe. 

 
2 DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
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3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7 Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1 Aqueles que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

3.7.2 O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4 Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5 Aqueles que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7 Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 
4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas, lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
 

4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

4.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo, quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1 O valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

4.11 O valor final mínimo possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para 

o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário do item; 

5.1.2 Marca; 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 
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6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta será variável de acordo com cada item constante no sistema. 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos, após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa 

“aberto”. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12 Em relação as microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
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com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.12.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.12.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.12.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada, desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.12.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.13 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.13.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

6.13.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.13.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.13.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.13.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.13.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.13.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 
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6.13.2.2 empresas brasileiras; 

6.13.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.13.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.14 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.14.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

6.14.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho ou qualquer outro motivo. 

6.14.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado, conforme item 7.6 

6.14.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.14.5 O resultado da negociação será acompanhado por todos licitantes, via chat, e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

6.14.6 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.14.7 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada, feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.15 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento e aceitação 

da proposta. 

 
7 DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

7.1.1 SICAF;   
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7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 

Controladoria Geral da União:  

 

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral 

da União:  

  

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de ocorrências 

impeditivas indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 

3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

7.5 Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1 contiver vícios insanáveis; 

7.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta? 

 

 

cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenar 

 

 

Por=nomeSancionado&direcao=asc); 
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7.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 

os interessados, incluindo os demais licitantes, quando for o caso. 

7.13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.15 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência.  

 
8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia, ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

Administração. 

8.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 

em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

8.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

8.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

8.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
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8.11 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.12.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.12.1 

8.15 Somente serão disponibilizados para acesso público, os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

8.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021.  

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3 A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Diário do Município. 
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9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens dos grupos constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, poderá ser divulgado no PNCP 

e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

10.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços. 

10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário, concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
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condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

10.4.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 
 

11 DOS RECURSOS 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

11.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
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11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

setor de licitação.  
 

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4 Deixar de apresentar amostra quando solicitado; 

12.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.2.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.2.7 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.2.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.3 Fraudar a licitação 

12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.4.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.4.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.4.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.5 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.6 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1 Advertência;  
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12.2.2 Multa; 

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1 e 12.1.2, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.3 e 12.1.4, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1 e 12.1.2, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.3 e 

12.1.4, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.4.1 e 12.4.2 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 
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12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item  

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

13.1 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

13.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, meio do e-mail licitaboavistadotupim@gmail.com, informando o número 

deste Pregão. 

13.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

13.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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13.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município de Boa Vista do Tupim - 

Ba, através dos sites: www.ipmbrasil.org.br/diariooficial/ba/pmboavistadotupim/diario e 

www.boavistadotupim.ba.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes. 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.3 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

Boa Vista do Tupim, 20 de dezembro de 2024.  

 
 Ivan Bezerra Fachinetti 

Agente de Contratação/Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
SECRETARIA DEMANDANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO 
 
1.1 Registro de preços para futura aquisição de medicamentos, materiais e instrumentos 
elencados no grupo de odontológicos, para atender às demandas do Fundo Municipal de 
Saúde da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, conforme especificações e 
quantitativo constantes neste Termo. 
 

 
LOTE 1 

MEDICAMENTOS, MATERIAIS E INSTRUMENTOS ODONTOLÓGICOS (CIRURGIA) 

 

Item Código Nome Quant. Unidade 

1 442143 

AGULHA GENGIVAL CURTA: para aplicação de anestésicos 
injetáveis; descartável 27G Curta: 25mm; Padrão 

Internacional de comprimento de cânulas; Siliconizadas e 
esterilizadas; Biseltrifacetado; Aço Inoxidável. Embalagem 

com 100 unidades. 

70 Caixas 

2 442142 

AGULHA GENGIVAL EXTRA CURTA:  para aplicação de 

anestésicos injetáveis; descartável; 30 G; Siliconizadas e 

esterilizadas; Biseltrifacetado; Aço Inoxidável. Embalagem 
com 100 unidades. 

25 Caixas 

3 442144 

AGULHA GENGIVAL LONGA:  para aplicação de 
anestésicos injetáveis; descartável; 27 G longa 30mm; 

Siliconizadas e esterilizadas; Biseltrifacetado; Aço 
Inoxidável. Embalagem com 100 unidades. 

15 Caixas 

4 297697 
ANESTÉSICO ARTICAINA  - Articaína com Epinefrina 4% 

1:100.000, Forma Farmacêutica: Solução Injetável; 
Embalagem com 50 tubetes de  1,8 ml cada.   

50 Caixas 

5 269851 

ANESTÉSICO -  LIDOCAÍNA   CLORIDRATO 2% COM VASO 
CONSTRITOR - Lidocaína com epinefrina 2% 

1:100.000, Forma Farmacêutica: Solução Injetável; 

Embalagem 50 tubetes de 1,8ml cada.  

250 Caixas 

6 269843 

ANESTÉSICO  - LIDOCAÍNA  CLORIDRATO 2%  SEM VASO 

CONSTRITOR - Lidocaína 2% Sem Vaso; Forma 
Farmacêutica: Solução Injetável;(USO EM GESTANTES) 

Embalagem com 50 tubetes com 1,8ml cada.   

20 Caixas 

7 357788 

ANESTÉSICO MEPVACAINA CLORIDRATO   3% SEM VASO  

- Forma Farmacêutica: Solução Injetável; Concentração: 
3%. (USO EM CARDIOPATA); Embalagem com 50 tubetes 

com 1,8ml cada.  

5 Caixas 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

014569C0EB6FD197CE0C9A72F8E2DE5F

sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 049

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 051

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Saúde de Boa Vista do Tupim 

    Rua Juvino Francisco do Amaral, 10, Centro 

    Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

   CNPJ: 13.862.190/0001-06 
 

 

 

8 269833 
ANESTÉSICO - PRILOCAÍNA   3% COM FELIPRESSINA   - 
Forma Farmacêutica: Solução Injetável; (USO REANAL 

CRÔNICO ) Embalagem com 50 tubetes com 1,8ml cada.   

5 Caixas 

9 272913 

ANESTÉSICO - BENZOCAÍNA  TÓPICO GEL  
CONCENTRAÇÃO 20 %: Benzocaína 200/29g, sabor tutti-

fruti, uso pediátrico e adulto.  Uso profissional, 

exclusivamente para uso tópico em mucosa  Embalagem 
1  frasco com 12g  

60 Unidades 

10 403876 

BROCA CIRÚRGICA ZEKRYA HL (haste longa) - FG (alta 
rotação) Referência: Ref. 199, tipo Corte: Zekrya, Carbide, 

opo Arredondado, Haste Regular, formato: Cônica Longa 
Embalagem plástica contendo 1 unidade 

260 Unidades 

11 403389 
BROCA CIRÚRGICA n ° 702  HL- Broca Alta Rotação, 

Carbide, Tronco Cônica, Picotada, Tipo Haste: Haste 
Longa; Embalagem plástica contendo 1 unidade 

40 Unidades 

12 403383 
BROCA CIRÚRGICA Nº 08  HL CARBIDE ESFÉRICA 25 MM 

FG – PARA ALTA ROTAÇÃO (haste longa). Fabricadas em 

aço inoxidável; Embalagem plástica contendo 1 unidade 

20 Unidades 

13 420216 
CARTÃO RAIO X 2 FUROS - Espaço para anotações; 
Espaço das radiografias centralizadas; Embalagem com 

100 unidades. 

100 Pacotes 

14 422654 
COLGADURA SIMPLES INOX : Em aço Inoxidável AISI 420. 

Autoclavável. Embalagem com 01 unidade. 
50 Unidades 

15 430905 

CURATIVO ALVEOLAR. Ação cicatrizante, anestésica, anti-
inflamatória e anti-microbiana, eliminado gradualmente da 

cavidade alveolar em até 30 dias, Com própolis e 

iodofórmio; não deve conter eugenol. Embalagem com 38 
gr 

40 Unidades 

16 427190 

FILME RADIOGRÁFICO INTRA-ORAL PERIAPICAL – 
ADULTO Acessório Para Radiologia- Tipo: Placa De 

Fósforo; Uso: Periapical Adulto. Embalagem com 150 
unidades. 

80 Caixas 

17 427189 

FILME RADIOGRÁFICO INTRA-ORAL PERIAPICAL. 
INFANTIL. Acessório Para Radiologia- Tipo: Placa De 

Fósforo; Uso: Periapical Infantil. Embalagem com 100 
unidades. 

10 Caixas 

18 252050 
FIXADOR LÍQUIDO: para a fixação da imagem na película 

de filme. Conteúdo: Sulfito de sódio, dietilenoglycol, 

hidroquinona pronto uso. Embalagem com 500ml. 

130 Frascos 

19 487444 

FIO DE SUTURA NYLON Nº 3.0, COM AGULHA, Fio: 
Nylon/Poliamida Preto, Monofilamentar, Cerca De 45 CM, 

Agulha 3/8 Círculo, Modelo Agulha: Cortante Reversa / 

Invertida, Comprimento Agulha: Cerca De 24 MM, 
Esterilidade: Estéril, Apresentação: Embalagem Individual.  

Caixa com 24 unidades 

70 Caixas 
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20 487428 

FIO DE SUTURA NYLON Nº 4.0 COM AGULHA, Material 

Fio: Nylon/Poliamida Preto, Monofilamentar, Cerca De 45 
CM, Agulha 3/8 Círculo, Modelo Agulha: Cortante Reversa 

/ Invertida, Comprimento Agulha: Cerca De 24 MM, 
Esterilidade: Estéril, Apresentação: Embalagem Individual.  

Caixa com 24 unidades 

25 Caixas 

21 487417 

FIO DE SUTURA NYLON Nº 5.0 COM AGULHA, Fio: 
Nylon/Poliamida Preto, Monofilamentar, Cerca De 45 CM, 

Agulha 3/8 Círculo, Modelo Agulha: Cortante Reversa / 
Invertida, Comprimento Agulha: Cerca De 24 MM, 

Esterilidade: Estéril, Apresentação: Embalagem Individual.  

Caixa com 24 unidades 

20 Caixas 

22 487562 

FIO DE SUTURA SEDA Nº 3.0, COM AGULHA, Fio: Seda 

Preto; Modelo Fio, Multifilamentar,  Diâmetro Fio: 3-0, 

Comprimento Fio: Cerca De 45 CM, Agulha 3/8 Círculo, 
Modelo Agulha: Cortante Reversa / Invertida, 

Comprimento Agulha: Cerca De 30 MM, Esterilidade: 
Estéril, Apresentação: Embalagem Individual  Caixa com 

24 unidades 

5 Caixas 

23 422554 
HEMOSTÁTICO - SOLUÇÃO: Líquido a base de cloreto de 
alumínio; Contém epinefrina; É atóxico e de uso seguro. 

Frasco com 10 ml. 

25 Frascos 

24 431260 

HEMOSTÁTICO LOCAL: ESPONJA 100% gelatina porcina, 
esterilizada, completamente reabsorvível pelo organismo. 

1cmx1cm. Esterilizado por irradiação. Princípio Ativo: 

Colágeno Microfibrilar, Descartável E Estéril; Cerca De 5 X 
5 CM; Caixa com 10 unidades.  

60 Caixas 

25 312489 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO: Armação: Náilon Flexível: Cor 

Lente: Incolor Aplicação: Odontologia: Proteção Mínima 
De 99% Uva E Uvb, Pinos Metálicos: Haste Ajustáveis Tipo 

Espátula: Material Lente: Policarbonato Cor Armação: 
Incolor 

40 Unidades 

26 407080 

Ponteira Ultrassom Odontológico para  Alisamento 

Radicular: Aço Inoxidável; Modelo: Ponta Curva, Fina, C/ 
Refrigeração; Aplicação: Raspagem / Remoção De 

Tártaro; Compatibilidade: Encaixe Específico 

15 Unidades 

27 407077 

Ponteira Ultrassom Odontológico para Região 
Supragengival: Material: Aço Inoxidável; Modelo: Ponta 

Lisa C/ Refrigeração; Aplicação: Raspagem / Remoção De 
Tártaro; Compatibilidade: Encaixe Específico 

15 Unidades 

28 407079 

Ponteira Ultrassom Odontológico para Cálculos Pesados. 

Aço Inoxidável, Ponta C/ Dupla Curvatura, C/ 
Refrigeração; Aplicação: Raspagem / Remoção De 

Tártaro; Compatibilidade: Encaixe Específico. 

15 Unidades 

29 407078 

Ponteira Ultrassom Odontológico para Região 
Interproximal:  Material: Aço Inoxidável; Modelo: Ponta 

Curva C/ Refrigeração; Aplicação: Raspagem / Remoção 
De Tártaro; Compatibilidade: Encaixe Específico 

15 Unidades 

30 405619 
REVELADOR RADIOGRÁFICO: reveladoras automáticas, 
líquido pronto para uso. Frasco com 475 ml. 

130 Frascos 
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31 406293 

SUGADOR DE SANGUE DESCARTÁVEL: 
Esterilizado indicado para realizar a sucção de sangue e 

fluidos no momento de cirurgias odontológicas, 
periodontia, implantes e pequenas cirurgias médicas; 

Embalagem: 20 Unidades. 

50 Caixas 

     

     

 
LOTE 2 

MEDICAMENTOS, MATERIAIS E INSTRUMENTOS ODONTOLÓGICOS  

(ENDODONTIA) 
 

Item Código Nome Quant. Unidade 

32 364803 
Arco Odontológico ARCO DE OSTBY ADULTO– Material: 

Plástico; Tipo: Dobrável; Forma: Ovalada; Características 

Adicionais: Isolamento Dental Adulto, Autoclaváve 

40 Unidades 

33 337304 

Arco Odontológico ARCO DE OSTBY INFANTIL: Material: 

Náilon; Tipo: Ostby; Tipo Uso: Infantil; Aplicação: 
Isolamento Do Campo Operatório 

4 Unidades 

34 403372 
BROCA Nº1012 HL, ESFÉRICA DIAMANTADA (HASTE 

LONGA) - FG (Alta rotação) 
50 Unidades 

35 403373 
BROCA Nº1014 HL, ESFÉRICA DIAMANTADA (HASTE 

LONGA) -  FG (Alta rotação) 
50 Unidades 

36 403374 
BROCA - Nº1016 HL,  ESFÉRICA DIAMANTADA (HASTE 

LONGA)  FG (Alta rotação) 
50 Unidades 

37 428030 

BROCA ENDO Z –23,5 mm, tendo a sua parte ativa 
fabricada em Carboneto de Tungstênio (K20) e a parte 

inativa fabricada em aço inoxidável; Contém 13% de 
Cromo e 0,9mm de diâmetro; Cor dourada. Embalagem 

plástica contendo 1 unidade. 

100 Unidades 

38 403610 
BROCA DE GATES-GLIDDEN -  Nº 2, (32 mm). Fabricadas 

em aço inoxidável. Broca para baixa rotação; Embalagem 
plástica contendo 1 unidade. 

30 Unidades 

39 403611 
BROCA DE GATES-GLIDDEN - Nº 3, (32 mm). Fabricadas 

em aço inoxidável. Broca para baixa rotação; Embalagem 
plástica contendo 1 unidade. 

30 Unidades 

40 403923 

BROCA LARGO  Nº 3: Broca fabricada em aço inoxidável, 

Diâmetro 1,10mm; Com 32mm, haste de 19mm e cabo 
em pequenos entalhes indicando a numeração da broca 

com ponta inativa. Embalagem plástica contendo 1 
unidade. 

30 Unidades 

41 403924 

BROCA LARGO Nº 4,: Broca fabricada em aço inoxidável  

Diâmetro 1,30mm; Com 32mm, haste de 19mm e cabo 
em pequenos entalhes indicando a numeração da broca 

com ponta inativa. Embalagem plástica contendo 1 

unidade. 

30 Unidades 

42 441493 

Cimento Odontológico - CIMENTO ENDODÔNTICO:  Tipo: 

Permanente, Tipo Ii; Composição: Óxido De Zinco E 

Eugenol Aspecto Físico: Pó + Líquido; Apresentação: 
Conjunto Completo:  OBS: Boa tolerância pelos tecidos 

apicais; Radiopacidade; Impermeabilidade; Fina 
granulação; Cimento endodôntico à base de Óxido de 

50 Kits 
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Zinco e Eugeno; De uso único;  Tempo de presa: 
aproximadamente 20 minutos; Validade: 3 anos a partir 

da data de fabricação. 

43 438043 

Cimento Odontológico Resinoso - Tipo: Resinoso 

Autoadesivo, Autocondicionante; Ativação: Dual; 

Composição: Com Flúor; Aspecto Físico: Base + 
Catalisador; Apresentação; Em Seringas, Conjunto Com 

Pontas Misturadoras. utilizado para cimentação adesiva de 
restaurações indiretas e cimentação de pinos 

intrarradiculares. Este cimento resinoso  

autopolimerizável, versatilidade e segurança em diferentes 
procedimentos clínico. Kit com 1 seringa de 2,5g de base 

na cor U + 1 seringa com 2,5g de catalisador 

40 Kits 

44 391948 

Condicionador De Porcelana ÁCIDO FLUORÍDRICO PARA 

PORCELANA 10%: : Concentração: 10%; Aspecto Físico: 

Gel; Tipo: Ácido Fluorídrico; gel de baixa viscosidade 
contendo Ácido Fluorídrico a 10% para condicionamento 

de porcelana; Possui boa afinidade com água, fácil 
remoção após o condicionamento; ótima viscosidade não 

escorre do local aplicado; Indicado para o 

condicionamento superficial de porcelanas dentais com o 
objetivo de aumentar sua adesão em processos de 

restaurações.  Embalagem contendo: Uma seringa com 
2,5 ml de produto. 

40 Unidades 

45 419439 

CONE ENDODÔNTICO  GUTA-PERCHA ROTÁTORIA - 

SORTIDO:  Principal; Mterial: Guta-Percha; Calibre: 
Específico P/ Técnica Instrumentação Rotátoria; 

Comprimento: 28 MM; Apresentação: Estojo C/ 120 
Pontas ; Característica Adicional: Sortida  OBS: Indicado 

para obturação de canal durante o tratamento com o os 
sistemas reciprocants com diâmetro de ponta e conicidade 

correspondente aos sistemas Reciproc. 

40 ESTOJO 

46 419440 

CONE ENDODÔNTICO  GUTA-PERCHA ROTATORIA - 

PRINCIPAL R25 E R40:  Tipo: Principal; Material: Guta-
Percha; Calibre: Específico P/ Técnica Instrumentação 

Rotátoria; Comprimento: 28 MM; Apresentação: Estojo C/ 

120 Pontas OBS: Indicado para obturação de canal 
durante o tratamento com o os sistemas reciprocants com 

diâmetro de ponta e conicidade correspondente aos 
sistemas Reciproc R25 e R40. 

40 ESTOJO 

47 441916 

CONE ENDODÔNTICO -  PAPEL ABSORVENTE- 

ROTÁTORIO: Absorvente: Tipo: Absorvente; Material: 
Papel; Calibre: Específico P/ Técnica Instrumentação 

Rotátoria; Comprimento: Cerca De 28 MM; Apresentação: 

Estojo 120 ponta Com Diferentes Calibres 

50 ESTOJO 

48 423432 

CONE ENDODONTICO -  PAPEL ABSORVENTE: Tipo: 

Absorvente, Material: Papel; Calibre: Nº 25; 
Comprimento: 28 MM; Apresentação: Embalagem C/ 180 

Pontas; Esterilidade: Estéril; OBS: compativel com R25 
Técnica Instrumentação Rotátoria. Embalagem com 120 

unidades.  

40 ESTOJO 
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49 423434 

CONE ENDODONTICO -  PAPEL ABSORVETE  CONE 
ENDODÔNTICO -  PAPEL ABSORVENTE: Tipo: Absorvente: 

Material: Papel: Calibre: Nº 40: Comprimento: 28 MM; 

Apresentação: Embalagem C/ 180 Ponta; Esterilidade: 
Estéril:  OBS: compativel com R25 Técnica Instrumentação 

Rotátoria. Embalagem com 120 unidades.  

40 ESTOJO 

50 419013 
CONE GUTA PERCHA SECUNDÁRIO - M:  Material: Guta-
Percha; Comprimento: 28 MM;  Tipo: Acessório; 

Apresentação: Estojo 120 Pontas; Calibre:M;  

10 ESTOJO 

51 438277 
CONE GUTA PERCHA SECUNDÁRIO – MF: Material: Guta-
Percha; Comprimento: 28 MM;  Tipo: Acessório; 

Apresentação: Estojo 120 Pontas; Calibre:MF; 

10 ESTOJO 

52 432427 
E.D.T.A. TRISSÓDICO - agente quelante e lubrificante, 

composto descalcifica a dentina a uma profundidade de 10 
a 30 µm em 5 minutos. Líquido. Frasco 20 ml. 

40 Frascos 

53 429900 
EUCALIPTOL Frasco de 30 ML:  um líquido límpido, incolor 

ou amarelo pálido, de odor aromático, canforáceo, 
característico de e sabor picante. Unidade  

5 Frascos 

54 430432 

EXTIRPA NERVOS, 21MM, TAMANHO DE  25, 30, 35,40, 

45, 50 –   Instrumentos farpados. Pré-esterilizados. Nas 
cores: branco: Nº25; amarelo: Nº30.vermelho: Nº35, 

azul: Nº40, verde: Nº45, preto: Nº50. Conjunto C/ 
Diferentes Diâmetros. Blister com 10 unidades. 

10 ESTOJO 

55 374821 

FORMOCRESOL: A formulação deve ser mais diluída que a 

composição padrão de Buckley, mas tendo a mesma ou 
superior eficácia. Possui ação antibacteriana. Frasco com 

10ml. 

5 Frascos 

56 247807 

GRAMPOS PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO: Nº 00. Aço 
inox de maior resistência e memória elástica. Com 

têmpera tríplice para eliminar fragilidade ou quebra. 
Embalagem com 01 unidade. 

10 Unidades 

57 307926 

GRAMPOS PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO: Nº 1A. Aço 

inox de maior resistência e memória elástica. Com 
têmpera tríplice para eliminar fragilidade ou quebra. 

Embalagem com 01 unidade. 

10 Unidades 

58 246025 

GRAMPOS PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO: Nº W8A.  Aço 

inox de maior resistência e memória elástica. Com 

têmpera tríplice para eliminar fragilidade ou quebra. 
Embalagem com 01 unidade. 

10 Unidades 

59 246023 

GRAMPOS PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO: Nº 14A.  Aço 
inox de maior resistência e memória elástica. Com 

têmpera tríplice para eliminar fragilidade ou quebra. 
Embalagem com 01 unidade. 

10 Unidades 

60 270034 

GRAMPOS PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO: Nº201.  Aço 
inox de maior resistência e memória elástica. Com 

têmpera tríplice para eliminar fragilidade ou quebra. 

Embalagem com 01 unidade. 

10 Unidades 

61 247808 

GRAMPOS PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO: Nº205.  Aço 

inox de maior resistência e memória elástica. Com 
têmpera tríplice para eliminar fragilidade ou quebra. 

Embalagem com 01 unidade. 

10 Unidades 
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62 246024 

GRAMPOS PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO: Nº 206.  Aço 

inox de maior resistência e memória elástica. Com 
têmpera tríplice para eliminar fragilidade ou quebra. 

Embalagem com 01 unidade. 

10 Unidades 

63 247813 

GRAMPOS PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO: Nº 210.  Aço 

inox de maior resistência e memória elástica. Com 

têmpera tríplice para eliminar fragilidade ou quebra. 
Embalagem com 01 unidade 

10 Unidades 

64 247811 

GRAMPOS PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO: Nº 211.  Aço 
inox de maior resistência e memória elástica. Com 

têmpera tríplice para eliminar fragilidade ou quebra. 
Embalagem com 01 unidade 

10 Unidades 

65 428147 
IODOFÓRMIO:  Intensamente radiopaco. Alto grau de 
pureza. Frasco com 10 ml. Uniddae  

5 Fracsco 

66 413642 

ISOLANTE - BARREIRA GENGIVAL: Uso Odontológico: 

Composição Básica: Metacrilato, Aspecto Físico: Resina 
Tixotrópica: Tipo: Barreira Gengival; Fotopolimerizável: 

Apresentação: Seringa C/ 3 G 

50 Unidades 

67 442191 

LENÇOL DE BORRACHA - Material P/ Isolamento Dental, 

Dique De Borracha Látex Natural, Lençol De Borracha Pré-
Cortado, Cerca De 14 X 14 CM, Descartável, Embalagem: 

caixas com 26 unidades embaladas individualmente.  

50 Caixas 

68 449248 

Lima Uso Odontológico -LIMA ENDODONTICA 
RECIPROCANTE R25: Material: Níquel / Titânio;  Modelo: 

Endodôntica, Sistema Reciprocante;  Comprimento: 25 
MM; Aplicação: Compatível C/ Contra Ângulo E Sistema 

Oscilatório; Tamanho: 25 MM ; componentes: C/ Cursor.  

CAIXA COM 10 UNIDADES 

70 ESTOJO 

69 608101 
LIMA ENDODONTICA RECIPROCANTE R40: ;  Compatível 
C/ Contra Ângulo E Sistema oscilatório; Componentes: C/ 

Cursor;  Tamanho: 25 MM   Conjunto CONJUNTO  10 Un.  

70 ESTOJO 

70 438293 

LIMA ENDODONTICA RECIPROCANTE: Material: Níquel / 

Titânio M-Wire: Modelo: Endodôntica, Sistema 
Reciprocante: Aplicação: Compatível C/ Contra Ângulo E 

Sistema Oscilatório; Conjunto C/ 3 Un. 

40 ESTOJO 

71 418548 

LIMA HEDSTOEM: 1º SÉRIE (15, 20, 25, 30, 35, 40): 

Instrumento de aço inoxidável, nas seguintes 
numerações:  Nos comprimentos (31mm):  Fabricadas em 

aço inoxidável. Caixa com 6 limas. 

15 ESTOJO 

72 418549 

LIMA HEDSTOEM: 2º SÉRIE (45, 50, 55, 60, 70, 80).   

Instrumento de aço inoxidável. Disponível nas seguintes 

numerações: No comprimento (31mm): embalagem com 
6 limas, numeração.  Caixa  

15 ESTOJO 

73 419496 

LIMAS FLEXOFILE - 1º SÉRIE Disponíveis nos tamanhos 

(15, 20, 25, 30, 35, 40), com comprimento (31mm). É 
fabricada por torção e possui alta eficiência de corte. Sua 

conicidade (TAPER) Embalagem com 6 unidades. 

15 ESTOJO 

74 430415 
LIMAS TIPO KERR- 1º SÉRIE Disponível nas seguintes 
numerações: (15, 20, 25, 30, 35, 40). Comprimentos 

(31mm). Caixa com 6 unidades. 

15 ESTOJO 
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75 438199 
LIMAS TIPO K SÉRIE ESPECIAL #6 - Instrumento de aço 
inoxidável, no comprimento (31mm). Caixa com 10 

unidades. 

25 ESTOJO 

76 434282 

LIMAS TIPO K SÉRIE ESPECIAL #8, - Instrumento de aço 

inoxidável, no comprimento (31mm). Caixa com 10 

unidades. 

25 ESTOJO 

77 430885 
LIMAS TIPO K SÉRIE ESPECIAL #10, - Instrumento de aço 
inoxidável, no comprimento (25mm). Caixa com  10 

unidades. 

25 ESTOJO 

78 427164 
LIMAS TIPO K SÉRIE ESPECIAL #10 - Instrumento de aço 
inoxidável, no comprimento (31mm). Caixa com 10 

unidades. 

25 ESTOJO 

79 429902 
PARAMONOCLOROFENOL - CANFORADO: Possui ação 

bactericida de amplo espectro.  Frasco com 20 ml. 
40 Frascos 

80 456550 
Pino de fibra de vidro: Uso Odontológico; Material: Fibra 
De Vidro; Tipo: Intra-Radicular Aplicação: Núcleo Intra-

Radicular; Diâmetro: 0,5 MM. CARTELA com 30 pinos 

50 Cartelas 

81 251430 
Pino de fibra de vidro: Uso Odontológico; Material: Fibra 

De Vidro; Tipo: Intra-Radicular; Aplicação: Núcleo Intra-
Radicular; Diâmetro: 1,0 MM CARTELA com 30 pinos 

50 Cartelas 

82 404547 

RESTAURADOR/OBTURADOR PROVISÓRIO/ CIMENTO 

ODONTOLOGICO: obturador de uso temporário, pega 
presa quanto maior a taxa de salivação maior a velocidade 

do endurecimento, selamento hermético perimetral. 

Baixíssima solubilidade aos líquidos bucais. PH neutro. 
Formulação isenta de eugenol. Embalagem com 25 g 

60 Unidades 

83 429899 

REMOVEDOR DE USO ODONTOLOGICO/ SOLVENTE DE 

GUTA PERCHA -  O óleo essencial de laranja também com 
cimento de Óxido de Zinco e Eugenol.  É um óleo 

essencial, volátil, extraído da casca da laranja doce, com 

odor agradável. Frasco com 10 ml  

15 Frascos 

84 436482 

Conjunto Uso Odontológico - SUGADOR ENDODONTICO 
ASPIRAÇÃO: Em aço inoxidável: Para Aspiração;  Aço 

Inoxidável;  Agulhas: Agulha 4010: 49,1 mm x Ø 1,25 mm 
- Agulha 4015: 349,5mm x Ø 1,5 mm; - Agulha 5020: 40,9 

mm x Ø 2 m; - Cânula: 100 mm x Ø 3,30 mm (interno) x 

Ø 6,35 mm (externo). 

30 Unidades 

85 442183 

Conjunto Uso Odontológico SUGADOR ENDODONTICO 

IRRIGAÇÃO E ASPIRAÇÃO: Tipo: Endodôntico P/ Irrigação 
E Aspiração; Material: Aço Inoxidável; Componentes 1: 

Seringa Luer De Vidro; Componente Adicional: Cânulas 

Sem Bisel, Conector P/ Sugador 

30 Unidades 

86 442137 

Agulha Odontológica – Endodontia Aspiração: Aço 
Inoxidável; Hipodérmica / Endodontia Indicação: 

Aspiração; Dimensão: Cerca De 25 G X 1 1/4 POL; Tipo 

Ponta: Sem Bisel, Ponta Romba; Tipo Cânula: Cânula 
Reta; Conector Luer Lock; Esterilizável. Caixa com 100 

unidades 

10 Caixas 
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87 422639 

Agulha Odontológica - Endodontia: Material: 

Polipropileno; Descartável, Endodontia: Diâmetro: 0,019 
POL; Tamanho: 20 Mm; P/ Conector Luer Lock Ou Luer 

Slip: P/ Conector Luer Lock Ou Luer Slip; Tipo Ponta: Reta 
- CAIXA 100 unidades. 

10 Caixas 

88 391629 

Silano: Agente De Adesão: indicado como agente de 
silanização para peças/próteses em cerâmicas, pinos de 

fibra de vidro e resinas laboratoriais; praticidade através 

do protocolo de aplicação de apenas 1 minuto; 
Embalagem: Frasco de 4 ml 

40 Frascos 

89 453232 

TESTE DE VITALIDADE - SPRAY DE GÁS REFRIGERANTE 

AEROSOL: Sua composição permite eficácia no 
diagnóstico por apresentar agentes de resfriamento. 

Possui odor mentolado. À base de água. -50°. Frasco com 
200ml. 

20 Pacotes 

     

     

     

 

LOTE 3 
MEDICAMENTOS, MATERIAIS E INSTRUMENTOS ODONTOLÓGICOS 

(DENTISTICA RESTAURAÇÃO) 

 

Item Código Nome Quant. Unidade 

90 391582 

ÁCIDO FOSFÓRICO 37%/ Condicionador Dental: Gel de 
baixa viscosidade e com propriedade tixotrópica; 

Concentração de 37% base aquosa contendo Ácido 
Fosfórico a 37%; Embalagem frasco com 15 ml. Pacote 

com 3 unidades 

123 Pacotes 

91 391133 
ADESIVO DENTAL PARA ESMALTE/DENTINA: Adesivo 
Bond 2.1; Mono componente, primer e agente adesivo. 

Solvente à base de Etanol. Frasco com 8 ml. Unidade  

120 Frascos 

92 407961 

ALGODÃO ROLETE - ROLO DENTAL Nº 01: em formato de 
cilindro compactado; Confeccionadas com fibras 100% 

algodão. Macias, não estéril, isento de impurezas e extra 

absorvente, isento de amido cloro. Embalagem de 30g 
com 100 unidades. 

150 Pacotes 

93 268178 
BABADOR DENTAL DESCARTÁVEL IMPERMEÁVEL, com 

três camadas. Indicado para proteger o paciente durante 
procedimentos odontológicos. Pacote com 100 unidades 

130 Pacotes 

94 402999 
BROCA-  Nº 1035 PONTA DIAMANTADA / CONE 

INVERTIDA FG - Confeccionada em aço de alta resistência 

e impregnada com diamantes naturais; Autoclavável.  

100 Unidades 

95 403147 
BROCA - Nº 2135 PONTA DIAMANTADA PARA 

ACABAMENTO  F –PONTA DE LAPIS, (Granulação Fina). 

FG (ALTA ROTAÇÃO;Topo arredonadado ):  Autoclavável.  

250 Unidades 

96 403150 
BROCA  – Nº3118F  PONTA DIAMANTADA PARA 
ACABAMENTO F- CHAMA  (Granulação Fina). FG (ALTA 

ROTAÇÃO): pont de chama :  Autoclavável.  

250 Unidades 

97 403436 BROCA  Nº 02, CA CARBIDE ESFÉRICA: (Contra Ângulo):   100 Unidades 

98 403438 BROCA Nº 04, CA CARBIDE ESFÉRICA:  (Contra Ângulo):  100 Unidades 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

014569C0EB6FD197CE0C9A72F8E2DE5F

sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 057

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 059

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Saúde de Boa Vista do Tupim 

    Rua Juvino Francisco do Amaral, 10, Centro 

    Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

   CNPJ: 13.862.190/0001-06 
 

 

 

99 403440 BROCA Nº 06, CA CARBIDE ESFÉRICA:  (Contra Ângulo):   100 Unidades 

100 402945 BROCA - Nº 1012, FG ESFÉRICA DIAMANTADA  (Alta 
rotação) 

200 Unidades 

101 402946 
BROCA Nº 1013 FG  ESFÉRICA DIAMANTADA -  (Alta 
rotação) 

250 Unidades 

102 402947 
BROCA - Nº 1014,FG  ESFÉRICA DIAMANTADA FG (Alta 
rotação): 

250 Unidades 

103 402949 
BROCA Nº 1016 FG ESFÉRICA DIAMANTADA -  (Alta 

rotação) 
200 Unidades 

104 422198 

Conjunto Acadêmico: Alta Rotação, Rolamento Cerâmica, 

400.000 Rpm; 3 Furos, Botão De Pressão(Pb), Cabeça 

Padrão; Componentes 1: Micromotor, Contra Ângulo, Peça 
Reta; Baixa Rotação: Transmissão 1:1, C/ Refrigeração 

Externa; Conexão Borden (2 Furos); Conjunto Completo 

22 Unidades 

105 405602 

CIMENTO DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO RADIOPACO E 

AUTO-ENDURECÍVEL  (HYDCAL):  contendo 1 Tubo Pasta 

Base 13g; 1 Tubo Pasta Catalisadora 11g e 1 Bloco de 
Mistura. Cimento sem eugenol Presa rápida: rápido 

endurecimento; Biocompatível. 

40 Kits 

106 436843 
CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO (CIV) ALTA 
VISCOSIDADE:  Resturador, alta viscosidade, 

autopolimerizável, pó+ liquido , conjunto completo. 

160 Kits 

107 413115 
CUNHA ODONTOLOGICA: Material: Borracha; Tipo: 
Elástica; Aplicação: Região Interdental;  Caixa  com 20 

unidades 

30 Caixas 

108 414673 
DESSENSIBILIZANTE GEL : Aspecto Físico: Gel; Aspecto 
Físico: Gel; Componentes: Nitrato De Potássi Tipo: 

Dessensibilizador; SERINGA DE 2,5 GRAMAS 

20 Unidades 

109 398862 

ESCOVA DENTAL ADULTO MACIA: Cerdas de nylon 
macias; Fileiras de tufos de cerdas aparadas 

uniformemente e arredondadas na mesma altura 

Embalada individualmente. 

2.000 Unidades 

110 398861 

ESCOVA DENTAL INFANTIL MACIA: Cerdas de nylon 
macias; Fileiras de tufos de cerdas aparadas 

uniformemente e arredondadas na mesma altura; Cabo 

reto; 15cm de comprimento; Anatômico; Com 
empunhadura; Embalada individualmente. 

8.000 Unidades 

111 438159 
ESCOVA PARA LIMPEZA DE BROCAS: Indicada na limpeza 
da broca. Escova com cerdas de latão. Unidade  

40 Unidades 

112 404894 
ESCOVA ROBSON – TAÇA: para pré-polimento de resina, 

podendo ser utilizada com pasta de polimento e óleo 
mineral. Cerdas: Macias. Unidade 

600 Unidades 

113 425849 
EVIDENCIADOR DE PLACA BACTERIANA. Frasco contendo 

60 pastilhas. Base de fucsina básica 2%. 
100 Caixas 

114 332345 

FITA INDICADORA / INDICADOR QUIMICO : Classe Iv; 

Tipo Uso: Interno; Tipo: Multiparamétrico; Apresentação: 
Tira De Papel; Características Adicionais: Para  

Esterilização A Vapor;  Embalagem com 250 unidades  

100 Caixas 

115 406145 
FITA MATRIZ DE AÇO INOXIDÁVEL 5mm.– Dimensões 
0,05mm x 5mm. Embalagem unitária. Apresentação: Rolo 

50cm 

50 Unidades 
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116 406146 
FITA MATRIZ DE AÇO INOXIDÁVEL  7mm  – Dimensões 
0,05mm x 7mm. Embalagem unitária. Apresentação: Rolo 

50cm 

50 Unidades 

117 406147 
FITA MATRIZ DE POLIÉSTER, Material: Poliéster; Tipo: 

Pré-Cortada; Largura: 10 MM; Tipo Uso: Descartável; 
Formato: Fita;  Envelope 50 Folhas De 10cm 

50 Caixas 

118 415530 
FIO DENTAL: Material: Poliamida, Comprimento: 500 M, 

Tipo: Extrafino,  Características Adicionais: Encerado, 
Aromatizado  

150 Unidades 

119 467269 

FIO RETRATOR GENGIVAL: Embalagem com 25 

m.Material: Algodão Trançado Ou Tricotado; Espessura: 
Médio; Tipo: Não Impregnado Apresentação: Embalagem 

C/ Cerca De 2,5 M; Tipo Uso: Estéril / Descartável 

20 Unidades 

120 428102 
FLÚOR EM GEL ACIDULADO. De 1 minuto: Flúor fosfato 

acidulado 1,23%. Frasco com 200ml.  Unidade  
200 Frascos 

121 404585 
HIDRÓXIDO DE CÁLCIO P.A: Para a estimular à formação 

de dentina reparadora.  Composta por 100% de hidróxido 
de cálcio puro na forma de pó. Frasco com 10 gr. Uniddae  

35 Frascos 

122 246562 
LUBRIFICANTE SPRAY PARA INSTRUMENTAIS: Spray para 

lubrificação interna de turbinas, micromotores e 
instrumentos.  Embalagem com 200 ml. 

50 Unidades 

123 410557 

MICRO APLICADOR DESCARTÁVEL REGULAR - Os 

aplicadores devem ser dobráveis, pontas em fibras não 
absorventes.  Embalados em tubo plástico. Embalagem 

com 100 unidades. 

90 Caixas 

124 406150 
PAPEL CARBONO – DUPLA FACE - Tiras de papel carbono 

dupla face (azul e vermelho). Embalagem com 12 folhas. 
60 Pacotes 

125 417702 PASTA PROFILÁTICA - Possui flúor e sabor Tutti-Frutti 
(rosa). Embalagem com 90g. 

150 Unidades 

126 233497 PEDRAPOMES FINA: Pó extra fino. Frasco com 100 gr. 15 Frascos 

127 480152 

PONTA DE SILICONE PARA POLIMENTO: Formato: 12 

Pontas Sortidas: Ogivas, Torpedos, Taças, Lentilhas; Cor: 
Brancas, Amarelas E Verdes. Aplicação Resinas; Conjunto 

Completo, Compatibilidade: Contra Ângulo 

33 Kits 

128 420232 

POSICIONADORES RADIOGRÁFICOS, ATOCLAVÁVEL - 

ADULTO: Tipo: Posicionador  Filme;  Componentes: 
Conjunto Completo; Características Adicionais: Até 4 

Unidades; Esterilidade: Autoclavável; Tamanho: Adulto 

40 Unidades 

129 420233 

POSICIONADORES RADIOGRÁFICOS, ATOCLAVÁVEL 

INFANTIL: Tipo: Posicionador  Filme;  Componentes: 

Conjunto Completo; Características Adicionais: Até 4 
Unidades; Esterilidade: Autoclavável; Tamanho: Infantil. 

10 Unidades 

130 404479 

RESINA COMPOSTA NANOHIBRIDA – ESCUPIVEL 
FOTOPOLIMERIZAVÉL . Disponível nas cores: A1, A2, A3, 

A3,5. Aspecto Físico: escupivel; Para restaurações em 

dentes anteriores Seringa de 4g; Indicado para 
restauração direta de dentes anteriores; Facetas diretas 

em resina composta; Colagem de fragmento de dentes; 
Reduzir e/ou fechar diastemas; Corrigir e/ou alterar a 

forma de um ou vários dentes; Defeitos estruturais: 

Amelogênese Imperfeita, hipoplasias de esmalte, lesões 

150 Unidades 
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cervicais não cariosas; Para corrigir e/ou alterar a 
proporção largura e/ou comprimento do(s) dente(s) 

Restauração de dentes decíduos. OBS: Consistência: 
Composta; Preenchimento: 1,5mm; Composição: Bis 

(GMA), Bis (EMA), UDMA e TEGDMA, vidro de Bário-
Alumino silicato silanizados e nanopartículas de dióxido de 

silício, canforquinona como fotoiniciador, aceleradores, 

estabilizantes e pigmentos; Resina composta nanohíbrida 
(microhíbrida com partículas nano); Opalescência; 

Fluorescência equilibrada com os tecidos duros dos dentes 
naturais; excelente polimento; Superfície com brilho 

similar à superfície dos dentes naturais 

131 390513 

RESINA COMPOSTA MICROHÍBRIDA 
FOTOPOLIMERIZAVÉL: Disponível nas cores: A1, A2, A3, 

A3,5. Aspecto Físico: Pastosa;  Seringa de 4g;  Para 
Restaurações em dentes posteriore  indiretas e indiretas: 

inlays, onlays e facetas; Fechamento de diastemas 

Confecção de núcleos de preenchimento; Esplintagem de 
dentes com mobilidade; Moldagens de transferência: 

copings e transferentes de implantes. Alta resistência, 
podendo ser usada sem problemas em áreas que se é 

marcada por maior força mastigatória. Composição 

Consistência: Composta; Preenchimento: 2,5mm; 
Composição: TEGDMA, BisGMA, Cerâmica silanizada 

tratada, 2-Benzotriazolil-4-metilfenol; Elevada resistência 
ao desgaste; Material com elevada dureza, resistência à 

compressão e à fratura; Efeito camaleônico; Maior 

fluorescência; Ótimos resultados estéticos, Alta resistência 
ao desgaste. 

150 Unidades 

132 390514 

RESINA FLOW – RESINA COMPOSTA FLUIDA 
MICROHÍBRIDA FOTOPOLIMERIZAVÉL: Disponível nas 

cores: A1, A2, A3, A3,5 Tipo: Fotopolimerizável; Tamanho 

Partículas: Micropartículas; Aspecto Físico: Fluída, Baixa 
Viscosidade. Seringa com 2g. OBS: Excelente adaptação 

às paredes cavitarias, com menor risco de infiltrações; Alta 
resistência mecânica: 72% de carga em peso; Elevada 

resistência mecânica; Resina composta; Consistência: 

Fluida; Preenchimento: 2mm. Composição básica: contém 
72 % de carga inorgânica silanizada composta de 

micropartículas de bário-alumino silicato e dióxido de 
silício nanoparticulado com tamanho de partícula na faixa 

de 0,05 a 5,0 microns. Contém ainda monômeros 
metacrílicos [como TEGDMA, Bis(EMA), Bis(GMA)], 

canforquinona, co-iniciadores, conservantes e pigmentos. 

Validade: 4 anos a partir da data de fabricação 

150 Unidades 

133 430296 

SELANTE AUTOFOTOPOLIMERIZÁVEL COM FLÚOR:  
Possuir excelente molhabilidade, capacidade de vedação 

dos sulcos e fissuras. Pronto para uso: a aplicação é feita 

diretamente da seringa, sem necessidade de manipulação. 
Kit com 02 seringas de 2,5 g de selante + 1 seringa c/ 3 g 

de ácido/ gel + 6 bicos aplicadores. Serigas de 2,5g 

50 Kits 
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134 406292 

SUGADOR DE SALIVA DESCARTÁVEL: Tubo e ponteira 
atóxicos; Arame em aço especial; Ponteira macia e 

aromatizada sabor tutti-frutti. stéril, Descartável; Pacote 
C/ 40 Unidade 

200 Pacotes 

135 406289 
TIRA DE LIXA DE AÇO/ TIRA ABRASIVA DE USO 

ODONTOLOGICO : Fabricadas em aço inox; centro neutro; 
Embalagem com 50unidades . Descartavel 

50 Pacotes 

136 423570 

TIRA DE LIXA DE POLIÉSTER PAR ACABAMENTO EM 

RESINA/ TIRA ABRASIVA DE USO ODONTOLOGICO- : 
Granulações: Média e Fina; Maior aderência dos grãos de 

óxido de alumínio; ; Duas granulações em 1 único 

produto; Embalagem com 50 unidades de 4 mm. 

50 Pacotes 

137 428166 

VERNIZ DE FLÚOR: Fácil aplicação. Mais efetivo na 

formação de fluoreto de cálcio.  Não interfere na estética; 
Possui 6% de fluoreto de sódio e 6% de fluoreto de cálcio. 

Possui secagem rápida. Frasco com 10 ml + solvente com 

10 ml. 

30 Kits 

 
Obs1: Havendo divergência entre as descrições do CATMAT e as constantes neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 
 
Obs²: As especificações aqui contidas, referem-se a exigências mínimas, não 
restringindo a participação de concorrentes cujos materiais ofertados apresentem padrão 
de qualidade e embalagens comprovadamente IGUAIS OU SUPERIORES ao estabelecido. 
 

1.2 Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de 
referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do 
processo administrativo.  
 
2. CLASSIFICAÇÃO COMO BEM COMUM 
 
2.1. Os materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 
nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021 e do 
Decreto Municipal nº 055/2024, vez que é possível estabelecer, para efeito de 
julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de 
qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no 
instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, 
ao interesse público.  
 
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1 A futura aquisição justifica-se pela necessidade de suprir às demandas do Fundo 
Municipal de Saúde no atendimento à população do município, que é usuária do Sistema 
Único de Saúde (SUS), que são atendidas pelos Postos de Saúde da Família - PSF’s e 
Centro de Especialidades Odontológicas – CEO, bem como outras unidades de saúde 
relacionadas ao atendimento público da população. Consoante ao disposto na 
Constituição de 1988, que consagra a saúde como direito de todos e dever do Estado, 
atendendo os princípios da universalidade, integralidade e equidade, adotam-se medidas 
que visam garantir o acesso da população a um elenco de medicamentos, materiais e 
instrumentos odontológicos classificados como essenciais às suas necessidades. Como 
as quantidades necessárias para atender a população são variáveis em função de uma 
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demanda futura imprevisível, resolveu-se adotar a licitação na modalidade de Sistema 
de Registro de Preços. 
 

3.2. Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contratações realizadas no 
ano de 2023 e 2024. Desta forma, diante da quantidade contratada no exercício anterior, 
as aquisições realizadas e o planejamento para os próximos 12 (doze) meses, a 
quantidade do ano anterior pode ser repetida. Dentro de um planejamento estratégico 
e, visando aumentar a escala da contratação e otimizar os recursos públicos, foi 
centralizada toda a demanda da secretaria para este objeto, em uma única ou no máximo 
duas contratações e os quantitativos descriminados são para uma demanda por um 
período de 12 (doze) meses. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO  
 
4.1. Visando atender à necessidade pública do Município, já exposta anteriormente na 
justificativa apresentada pela secretaria demandante, a Administração Pública optou por 
contratar o fornecimento do objeto em tela, uma vez que é solução viável disponível no 
mercado, tendo em vista que é uma demanda recorrente do Fundo Municipal de Saúde. 
 
5. JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1 O agrupamento de itens foi planejado considerando a racionalização dos processos 
licitatórios. A consolidação de itens similares proporciona uma gestão mais eficiente, 
simplifica a condução do certame e reduz a complexidade administrativa, contribuindo 
para a celeridade e eficácia do processo. A escolha de agrupar itens considerou também 
as características técnicas e operacionais dos bens em questão. Itens que demandam 
processos logísticos semelhantes ou que compartilham requisitos técnicos foram 
agrupados para garantir uma execução coesa e eficiente dos contratos resultantes da 
licitação. 
 
5.2 Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais 
apropriado, tanto técnica quanto economicamente, sem restringir ou prejudicar a 
competitividade do certame e, consequentemente, o mais adequado para promover a 
maior vantajosidade para o Administração. 

 
6. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
6.1 Além da descrição apresentada nas tabelas do item 1 deste Termo de Referência, 
para a aquisição do objeto, deve-se observar as seguintes características: 
 
6.1.1. Os materiais devem conter no rótulo, a data de validade, peso ou volume, 
composição, origem, dados do importador (caso seja importado) e instruções de uso. 
 
6.1.2. A data de validade dos materiais deve estar em conformidade com a legislação 
relativa ao tema. 
6.1.3. Os materiais não devem apresentar embalagens violadas, ou seja, abertas, 
amassadas, enferrujadas, estufadas ou com vazamentos. 
 
6.1.4. Os materiais deverão estar livres de umidade, poeira, calor intenso, ou qualquer 
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outro fator que possam causar dano ou contaminação aos usuários. 
 
6.1.5. Por se tratar de aquisição de bem comum, sem complexidade, não aplicam 
manutenções ou assistência técnica. 
 
7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
7.1 O fornecimento dos materiais ora licitados deverá ser: 
 

7.2 A licitante entregará os materiais nos locais indicados pelo Município, após a emissão 
da Ordem de Fornecimento expedida pelo setor responsável, no prazo de até 08 (oito) 
dias úteis do recebimento da solicitação feita pela unidade requisitante.  
 

7.3 Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica e 
a cópia da nota de empenho; 
 

7.4 O objeto será recebido:  
  
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do produto com as exigências 
contratuais; 

 

b) definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis. 
 

7.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo; 
 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-
profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nem a responsabilidade 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 
 

7.7. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de até 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

7.8. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 
 
 

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do município para o exercício de 
2024/2025, na classificação abaixo: 
 
 
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2029 DESEN. E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO BÁSICA 
33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

1-600-0000 
TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL – 
BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
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1-621-0000 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO ESTADUAL 

  

02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2032 DESEN. E MANUT. DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-1002 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS A DESPESA COM ASPS 
  

02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2038 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL 
33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

1-600-0000 
TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL – 
BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
9.1 A licitação será processada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como 
critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
9.2 O modo de disputa a ser utilizado é o ABERTO. 
 
9.3 A combinação dos parâmetros, modalidade de licitação, critério de julgamento e 
modo de disputa descritos neste Termo de Referência, se mostram adequadas e 
eficientes para seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajosa para a Administração Pública. 

 
10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  
 
10.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
10.1.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
10.1.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
10.1.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
10.1.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
 
10.1.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
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das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
 
10.1.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
10.1.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
 
10.1.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
10.1.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
 
10.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
10.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452/1943; 
 
10.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 
a empresa for sediada; 
 
10.1.2.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada; 
 
10.1.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
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10.1.3.  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
10.1.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria Certidão; 
 
10.1.3.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 
 
10.1.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 
 
10.1.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 
 
10.1.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
 
10.1.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 
 
10.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
10.1.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 
a) Alvará de funcionamento expedido pela unidade competente, de sede da licitante, 

compatível e pertinente ao objeto licitado, e Licença Sanitária da empresa licitante 

expedida pela vigilância sanitária do município sede da empresa, dentro do prazo de 

validade. Para as localidades onde a atribuição da emissão da licença sanitária não seja 

do município deverá ser apresentado documento equivalente emitido pela vigilância 

sanitária estadual. Será aceita cópia da publicação do deferimento em Diário Oficial; 

b) Apresentar autorização de funcionamento emitido pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA. Poderá ser apresentado cópia reprográfica da publicação no Diário 
Oficial da União – D.O.U. Para esta comprovação também serão aceitos “prints” de 
páginas do sítio da ANVISA, que estarão sujeitos à confirmação pelo setor técnico 
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competente. Não serão aceitos protocolos de solicitação de Autorização de 
Funcionamento. 

 

11. DO PAGAMENTO 
 
11.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados 
a partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização 
das entregas. 
 
11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
  
11.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital.  
 
11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
 
11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
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11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 
 
11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  
 
11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
 
11.11.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 
11.11.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, uma vez que foi 
constatado que a execução do fornecimento pretendido no certame pode ser prestado 
na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande 
especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que 
inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra 
vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.  
 
13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 
 
14. DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO E DO CONTRATO 
 
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
14.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
14.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração.  
 
14.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
 
14.7.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º.  
 
14.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
 
14.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
14.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
 
14.11. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
 
14.12. O Gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
14.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
14.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
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vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 
 
14.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 
 
14.15.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência.  
 
14.15.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
14.15.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
14.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
 
14.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
15. DO REAJUSTE 
 
15.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INPC - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor, cuja data-base está vinculada à data do orçamento 
estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
 
15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
  
15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente, tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 
a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
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15.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
 
15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 
15.7.  O reajuste só poderá ser realizado por assinatura de Termo Aditivo devidamente 
comprovado a variação dos preços inicialmente registrados e contratados, com 
aprovação do fiscal do contrato. 
 
16. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 
 
16.1. O futuro contrato poderá ser rescindido a critério da Contratante, nas hipóteses de 
inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de 
referência, nos termos do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021, desde que efetivamente 
reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a contratação; 
 
16.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que 
justifique a rescisão contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na 
legislação; 
 
16.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre 
se garantindo o contraditório e a ampla defesa; 
 
16.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos na legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela 
legislação 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que: 
 
a. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
b. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
c. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
d. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
e. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
f. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
g. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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h. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
i. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
j. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
17.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
b) Multa de: 
1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou no prazo da Ordem de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da 
contratação; 
2. 0,30% (trinta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da contratação; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
17.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
17.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Boa Vista do Tupim-BA, 
ou deduzidos da garantia, quando for o caso, ou ainda, serão inscritos na Dívida Ativa e 
cobrados judicialmente, quando for o caso. 
 
17.5.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
 
17.5.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município de Boa Vista do Tupim-BA poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
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autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
 
17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  
 
17.10. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa 
do órgão ou entidade pública. 
 
18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas: 
 
18.1.1. O objeto desta licitação refere-se ao registro de preços para futura aquisição de 
medicamentos, materiais e instrumentos elencados no grupo de odontológicos para 
atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Boa Vista 
do Tupim. A natureza dos bens em questão torna menos relevante a necessidade de 
uma garantia de execução, uma vez que a probabilidade de ocorrerem falhas que 
justifiquem o acionamento da garantia é consideravelmente baixa.  
 
18.1.2. Além disso, a exigência de garantia de execução muitas vezes pode representar 
um ônus significativo para micro e pequenas empresas participantes, limitando a 
competitividade do certame. A dispensa desse requisito busca incentivar a participação 
de empresas de menor porte, promovendo a diversidade de fornecedores e fomentando 
a concorrência saudável. 
 
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
19.1 São obrigações da Contratante: 
 
19.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
19.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
19.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
 
19.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
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19.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 
14.133/2021; 
 
19.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
20.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
20.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência 
e prazo de validade, quando for o caso; 
 
20.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
20.1.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato; 
 
20.1.4 Reparar, corrigir, remover ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados; 
 
20.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
 
20.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
20.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
21 ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 
 
21.1 O valor estimado da presente contratação é de caráter sigiloso e consta de anexo 
classificado acostado ao presente processo, conforme dispõe o art. 24, da Lei Federal n° 
14.133/2021, uma vez que o sigilo contribuirá para a obtenção de condições mais 
vantajosas para a Administração, garantindo a escolha da proposta mais adequada aos 
interesses institucionais. 

 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

014569C0EB6FD197CE0C9A72F8E2DE5F

sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 074

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 076

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Saúde de Boa Vista do Tupim 

    Rua Juvino Francisco do Amaral, 10, Centro 

    Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

   CNPJ: 13.862.190/0001-06 
 

 

 

ANEXO II 

 

MINUTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 183/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......./2025 PE 017/2024 
 

 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, através da Prefeitura Municipal 
de Boa Vista do Tupim e Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob nº 13.862.190/0001-

06, localizado na Rua Juvino Francisco do Amaral, nº 10, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 

46.850-000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. ...................., portador 
do RG. nº ................ e CPF nº ................, e pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

..............., portador do RG. nº ............. e CPF nº ............, ambos residentes e domiciliados na 
cidade de Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 

....................................., CNPJ nº. ............................, estabelecida na ....................., nº. 

........., Bairro ............., cidade de ...................., estado ................ CEP:............., neste ato 

representada pelo Sr. ......................., portador da carteira de identidade RG n° ..............., 

inscrito no CPF sob o n°. ...................., residente à ...................., doravante denominada 
CONTRATADA, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Municipal nº 055/2024, e em conformidade com as disposições a seguir, 
considerando o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2024 (SRP), 

para registro de preços, conforme consta do Processo Administrativo nº 183/2024, firmam a 

presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições seguintes, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
 

1 - DO OBJETO E VALOR 
 

1.1 – Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para aquisição de 

medicamentos, materiais e instrumentos elencados no grupo de odontológicos, para atender às 
demandas do Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, com 

entrega parcelada, conforme segue: 
 

LOTE 01 ..... 

 

Item Código Descrição dos materiais Marca Quant. Unidade 
 Preço 

Unitário  
 Preço Total  

        

        

        

Valor Total  

 
LOTE 02 ..... 

 

Item Código Descrição dos materiais Marca Quant. Unidade 
 Preço 

Unitário  
 Preço Total  

        

        

        

Valor Total  
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LOTE 03 ..... 

 

Item Código Descrição dos materiais Marca Quant. Unidade 
 Preço 

Unitário  
 Preço Total  

        

        

        

Valor Total  

 
1.2 – O valor total estimado da presente Ata de Registro de Preços é de R$ .... (.................), 
correspondente ao quantitativo total dos materiais referenciados na planilha de preços desta 

cláusula. 

 
1.3 – Os materiais constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser solicitados pelo 

Município. Quando solicitados, serão entregues pela DETENTORA acima identificada, mediante 
emissão e recebimento da NOTA DE EMPENHO e ORDEM DE FORNECIMENTO, de acordo com o 

disposto na presente Ata e no edital que a originou, sendo o fornecimento parcial ou total de 

acordo com as necessidades do Município, respeitadas as especificações e prazos para a entrega 
dos materiais. 

 
 

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, 

fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta, são as constantes no item 1 desta Ata 
de Registro de Preços.  

 
2.2 Vedação a acréscimo de quantitativos: 

 

a) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

 
3 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA SRP E CADASTRO RESERVA 

 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

3.2 Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar o exercício financeiro. 
 

3.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

3.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
3.5 O instrumento contratual de que trata o item 3.2 deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 
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3.6 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.7 Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 
 

a) Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não, proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

 
3.8 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 
a) Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e  

 
b) Mantiverem sua proposta original.  

 
3.9 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

 
3.10 O registro a que se refere o item anterior, tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 

3.11 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 
3.12 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva, somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edita; e 

 
b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

 
3.13 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores poderá ser divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 
3.14 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.15 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 

 
3.16 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

 
3.17 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas no edital, observando o item 3.10 e 3.12 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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3.18 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 
 

a) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

 
c) A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

 
4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

4.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

c) Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

4.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

 

4.3 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

5.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 

o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

 
5.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 

5.2.1 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
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5.2.2 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 
 

5.2.3 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.3 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

5.3.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 

5.3.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 

5.3.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 
5.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

5.4.1 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 

5.4.2 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 
6- CANCELAMENTO DO REGISTRO E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1 Registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 

6.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 

6.3 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

 

6.4 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal Nº 
055/2024; ou 

 
6.5 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.5.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 

6.6 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

6.7 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 
 

6.8 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

 
6.8.1 Por razão de interesse público; 

 

6.8.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 

6.8.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado.  

 
 

7- DAS PENALIDADES 

 
7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 
 

7.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

 
7.3 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 

7.4 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer ocorrência 
prevista no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 
 

8.  CONDIÇÕES GERAIS 
 

8.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 
 
8.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo, se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

014569C0EB6FD197CE0C9A72F8E2DE5F

sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 080

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 082

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Saúde de Boa Vista do Tupim 

    Rua Juvino Francisco do Amaral, 10, Centro 

    Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

   CNPJ: 13.862.190/0001-06 
 

 

 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada em 02 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Boa Vista do Tupim – Ba, ...... de janeiro de 2025. 

 
 

 
 
 
 

           ......................................                                                             ....................................................... 

             Prefeito Municipal                                                                Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

 

 

 
.......................................... 

CNPJ................... 

EMPRESA 

 

 

 
TESTEMUNHAS 

 

Ass: ______________________________________________ 
 

CPF: ______________________________________________ 
 

 
Ass: ______________________________________________ 

 
CPF: ______________________________________________ 
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ANEXO III 

 

MINUTA  
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO D PREÇOS Nº 017/2024  
 

CONTRATO N°____/2025 
 

 

Termo de Contrato n° ..../2025, originário do  Pregão 
Eletrônico n° 017/2024, para o registro de preços, 

visando a aquisição de medicamentos, materiais e 
instrumentos elencados no grupo de odontológicos, 

que entre si, celebram o Fundo Municipal de Saúde 

através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, 
e a empresa ........................., conforme segue. 

 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, através da Prefeitura Municipal 

de Boa Vista do Tupim e Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob nº 13.862.190/0001-

06, localizado na Rua Juvino Francisco do Amaral, nº 10, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 
46.850-000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. ...................., portador 

do RG. nº ................ e CPF nº ................, e pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 
..............., portador do RG. nº ............. e CPF nº ............, ambos residentes e domiciliados na 

cidade de Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 

lado a empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF nº ______________, sediada à _______, nº 
__, ______, _______- Bahia, neste ato representada pelo Sr. ________________________, 

portador da cédula de identidade n° ________________, CPF/MF no ______________, residente 
à Rua ______________, n° ______, no Município de ________________, Estado ________, 

denominando-se a partir de agora CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 183/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº 017/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 

1.1 Constitui o objeto do presente contrato, a aquisição de medicamentos, materiais e 
instrumentos elencados no grupo de odontológicos para atender às demandas do Fundo Municipal 

de Saúde da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, com entrega parcelada, conforme 
autorização contida no Processo Administrativo instaurado para este fim, bem como a proposta 

apresentada pela empresa, que independente de transcrição integra este instrumento, conforme 
segue:  

 
LOTE 01 ..... 
 

Item Código Descrição dos materiais Marca Quant. Unidade 
 Preço 

Unitário  
 Preço Total  

        

        

        

Valor Total  
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LOTE 02 ..... 

 

Item Código Descrição dos materiais Marca Quant. Unidade 
 Preço 

Unitário  
 Preço Total  

        

        

        

Valor Total  

 

LOTE 03 ..... 
 

Item Código Descrição dos materiais Marca Quant. Unidade 
 Preço 

Unitário  
 Preço Total  

        

        

        

Valor Total  

 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência, o 

Edital da Licitação, a proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1 O prazo de vigência desta contratação é até ........ de dezembro de 2025, contados a 
partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 
 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – VALOR 
 

5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... (...................), correspondente ao valor total 
dos itens constantes da planilha da cláusula primeira deste contrato. 

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente solicitados e fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 

6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 
 

6.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 
  

6.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

 
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
 

6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 

6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

 

6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

 
6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

 
6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação.  
 

6.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
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6.11.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 
6.11.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contados 

da data da data de assinatura do contrato. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação 

pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
7.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente, tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

7.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 
7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
 

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado, na pessoa do Sr. ............................................................... (fiscal do contrato). 

 
8.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.10 A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

9.1.1  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 
 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
 

9.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Fazenda Municipal 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.3 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 

9.4 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
9.5 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 
 

9.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

9.7 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 

9.8 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.9  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  
 

9.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

 
9.12 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

 

9.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

014569C0EB6FD197CE0C9A72F8E2DE5F

sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 087

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



sexta-feira, 20 de dezembro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02267 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 089

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Saúde de Boa Vista do Tupim 

    Rua Juvino Francisco do Amaral, 10, Centro 

    Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

   CNPJ: 13.862.190/0001-06 
 

 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
iv. Multa: 

 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, 
ou no prazo da Ordem de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da contratação; 

 
b) 0,30% (trinta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido 

e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, 
limitadas a 20% do valor da contratação 

 

c) O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 

d) compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 
 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 
11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
 

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

12.9 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

12.10 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.11 Indenizações e multas. 

 
12.12 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, nas seguintes dotações orçamentárias abaixo 

discriminadas: 

02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2029 DESEN. E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO BÁSICA 
33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

1-600-0000 
TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL – BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

1-621-0000 
TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
ESTADUAL 

  

02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2032 DESEN. E MANUT. DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-1002 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS A DESPESA COM ASPS 
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Fundo Municipal de Saúde de Boa Vista do Tupim 

    Rua Juvino Francisco do Amaral, 10, Centro 

    Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

   CNPJ: 13.862.190/0001-06 
 

 

 

  

02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2038 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL 
33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

1-600-0000 
TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL – BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no diário oficial do município, 
conforme previsão do art. 176, Parágrafo Único, da Lei 14.133/2021, por tratar-se de município 

com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Boa Vista do Tupim para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Boa Vista do Tupim – Ba, ...... de janeiro de 2025. 

 
 

           ......................................                                                             ....................................................... 

             Prefeito Municipal                                                                Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

 

 
.......................................... 

CNPJ................... 

EMPRESA 

TESTEMUNHAS 
 

Ass: ______________________________________________ CPF: ________________________ 
 
Ass: ______________________________________________ CPF: ________________________ 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Pregão Eletrônico

Aviso de Licitação 

Pregão Eletrônico nº 017/2024 
 

 
O Agente de Contratação/Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, torna público 
que realizará no dia 03/01/2025, às 09:00 horas, no Portal de Compras do Governo Federal: 
www.compras.gov.br, licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 017/2024, tipo MENOR PREÇO 
POR LOTE, para registro de preços, objetivando a futura aquisição de medicamentos, materiais 
e instrumentos elencados no grupo de odontológicos, para atender às necessidades do 
Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, pelo período de 12 (doze) 
meses. Os interessados poderão obter o Edital na íntegra, no Diário Oficial do Município, através 
dos endereços eletrônicos: www.ipmbrasil.org.br/diariooficial/ba/pmboavistadotupim/diario e 
www.boavistadotupim.ba.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes. Dúvidas ou mais informações 
através do e-mail: licitaboavistadotupim@gmail.com - Divulgação de outros atos no Diário Oficial 
do Município. Ivan Bezerra Fachinetti, Agente de Contratação/Pregoeiro Municipal. 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Decreto

                                                                             

Praça Rui Barbosa │252 │Centro │ Boa Vista do Tupim – BA 
boavistadotupim.ba.gov.br 

DECRETO Nº.174, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 
Decreta ponto facultativo no dia 24 de 
dezembro de 2024 e dá outras 
providências. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, no uso 
de uma de suas atribuições legais e,  
 
CONSIDERANDO que o dia 25 de dezembro é feriado nacional, em razão do 
Natal, conforme Lei Federal nº 662, de 06 de abril de 1949; 
 

CONSIDERANDO que o ponto facultativo decretado na data de 24 de dezembro 
de 2024 não ocasionará prejuízo aos munícipes, vez que os serviços essenciais 
serão mantidos. 

DECRETA: 

Art. 1º. - Fica decretado PONTO FACULTATIVO no dia 24 de dezembro do 
corrente ano, em razão do Feriado de Natal, para os órgãos e entidades da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Municipal. 
  
Parágrafo Único – O “caput” deste artigo não se aplica às atividades de 
emergência do setor público, tais como saúde, limpeza pública e outras assim 
consideradas, que atenderão em sistema de plantão.  
 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
  

Registre, publique-se, cumpra-se. 
 

 
Gabinete do Prefeito de Boa Vista do Tupim, Bahia, em 20 de dezembro de 2024.  
  
 

HELDER LOPES CAMPOS 
Prefeito Municipal 

 
 

ROBERICO SOUZA DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração 
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